Poder Judiciario

JUSTICA ELEITORAL
Decisao

Em face da néao possibilidade de aplicagao do Decreto n. 7.174/2010, o que nao permitiu o eventual exercicio do direito de
preferéncia conferido pela referida norma aos licitantes interessados, decido pela anulagao do Pregédo n. 013/2014, nos
termos do artigo 49, caput, da Lei n. 8.666/1993.

As empresas licitantes tomarao ciéncia desta decisdo por meio do Sistema Comprasnet.

A Pregoeira para que efetue o cancelamento no sistema.

A CCM, para publicagdo da deciséo de anulagéo e elabarogéo de nova solicitagéo.

Apds, arquivem-se 0s autos.

Florianopolis, 24 de margo de 2014.

Eduardo Cardoso
Secretario de Administragcdo e Orgamento
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